Apontamentos sobre os Estados de Perturbação Geral da Consciência. A Emoção e a Paixão by Koerner Junior, Rolf
APONTAMENTOS SOBRE OS ESTADOS DE
PERTURBA,CÃOGRAVE DA CONSCIÊNCIA..:o
A EMOCÃO E A PAIXÃO.:o
ROLF KOERNER JUNIOR*
Prof. Assistenteli nas cadeiras de
Direito Penal e de Criminologia,
do Setor de Ciências Jurídicas, da
Universidade Federal do Paraná.
SUMÁRIO
Apres'entação.CAPoI - Introdução.CAPoII - A ,cul-
pabiHdadee a imputabilidade.CAPo111- Evoluçã'O
históri,caacerca do tratamentodispensado,a'Oses-
tadosgravesde perturbaçã'Oda cons-ciência.CAP. IV
- Hazõesjustificadorasà li,mitaçã'Oda ini'm'putabi-
lidadeà doe,nça.mentalea'Odes'envolvi~mentomental
i'ncompl'eto'Ouretardado'nalegislaçã'Obrasileira.CAPo
V - Os graves'estadosde 'perturbaçã'Oda cons'ciên-
cia. A emoçã'Oe a paixão.CAPoVI - Aem'Oçãoe a
paixão.emFERR!.CAPoVII - Propostade acomoda-
çãoda inimputabiHda.cJeaestadosnã'opatológicosde
afetaçã'Oda 'capacidadede 'entender,e de que/rer.
CAPoVIII - O problemavisto por GUILHERMEPER-
CIVAL DE OLIVEIRAe 'PorALCIDESMUNHOZNETTO.
Conclusões.Notas referentesa'Oscapítulos.Biblio-
grafia.
APRESENTAÇÃO
Com o pres.enteestudo,intitulado"A.pontamentosSobre
os E,stadosde PerturbaçãoGraveda Cans,ciência.Eimoçã'Oea
Paixão",atende-sea 'maisltmaetapado Cursode M.estradoem
Dir.eitoPenal,daP.ontifíciaUniversidadeCatÓ'licade SãoPaulo.
A 'eleiçã'Odote~mafoi 'Orientadano s'entidode de'monstrar
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que, ef.etivam'ente,aindahoje e na legislação penal brasileira
do futuro, insiste-se e,mnãoproscrever a responsabilidadeobJe-
tiva ou sem culpa, apesar de os homens das leis la,nça're'm-se
a afirmações de :queo princípio de "nullum crimensine culpa"
estaria resguardadoem toda a sua amplitude.
A negação do p'rincípioque visa a garantirliherdades in-
dividuais aconte,cequandose de-tinea ini'mputabilidadee quando
à 'emoçãoe à paixão não s'e atribui os efeitos de se constituí-
rem em -causasexi~mentesde responsabil'idadecri'minal.
O trabalho ve!mdesenvolvido 'e'moitocapítul-os. Depois
deintroduzidas as noçõ-esprévias à compreensã'Üamp'lado
tema, os apontam'entosabrangemos institutos daculpabi'lidade
e da 'i'mputabilidade,:analisama 'evoluçãohistÓricae as razões
que justificaram a Hmitaçãoda inilmputabilidadeà doença Imental
e ao desenvolvilmentomentalincompl-et'Üou retardado. Estu-
dando os graves .estadosde perturbaçãoda consciênci'a,a e'mo-
ção e a paixã'Ü,inclusive na obrade FERRI, propõe-se a aco-
'modaçãoda inimputabilidadea estados não patológi,cosde afe-
tação da capacidade de entender e de quer'er.Em capítulo à
parte, deu-se importância às obras de GUILHERME PERCIVAL
DE OLIVEIRA e de ALCIDES MUNHOZ NETTO, par caus'adas
conclusões que apresentam e, principal-mente,por seff111re-
~entes.
AO'final, vão as canclusões.
CAPíTULO I
INTRODUÇÃO
1. HaJe, não há coma negar, o Direito P.enaldeve ser
visto sob a ótica de princípios absolutos, que, se de um lado
favorece'mas polítieas derepressã'Ü e de prevençãO'da crimi-
nalidade, de outro pr'Üteg'emo homeme o garantem no desen-
valvi'mentade suas patenci'alidadesfrente aO'Estado-toda-pode-
roso.
À 'medidaem que a puniçãO'é, exclusivamente,deferida ao
Pader Pública (entenda-seEstada-juiz),que pune cam uma .pena
que'mexercita a justiça com as próprias mãos ( C. P., art. 345),
i,mpõe-seaO''mesmaPader Público a 'Observânciade regras se,m
as quais o direito de punição se transformaria -emferram,enta
à inHição de autênUc'Üterrar.
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A história do Direito de puniçãodemonstraque a pena
devia desvincular-seda idéia de vi'ngança,"que outrora era
atributodo soberano,do soberanolesadoem suaprópriasobe-
raniapelo cri'me"1.Coma evoluçãodos tempos,indoo Direito
Penalasse'ntar-seem bases ditadaspel-ospostuladosfilosó-
Hcos de acentuadoindividualismo,pre'conizou-s'ea 'idéiade ele-
varo hom'ff.m,suapersonalidadee dignidade,hom'emeste se'm-
presubm-etidoàs técnicasde 'controlemanus'eadaspeloEstado.
E, 'nodecorrerdas épocas,depoisde abandonadasas m-es'mas
téonicasdevingança'exteriorizadasatravésdaspenasimpostas
(brutais-eexcessivamenteteatraisemsuaexe,cuçã-o),pass-ou-se
a -encararo direitode puni-rde 'maneiraquea suaci,entificidade
não des,curass'eda proteçãoe do respeitodevidosà pessoa e
às libe,rdadeshumanas.Os processosjuridi'cose as medidas
corr'ecionaiscontraos criminos'Osreclamavamquea i,nstrumen-
talizaçãoda sançãopenalaparecesse"camamotivode orgulho
e não de vergonhadiantede umjulgamentoda consciênciahis-
tóricada<Civilização"2.
2. Compreendero Direito Penalcomo simples técnica
de vigi.lância.edepuniçãoé proporcionara suatransformação
parameio'eHmde imposiçãoe materializaçãodecastigo,sim-
pl'e's,m,ente;é afastá-Iade seus postuladosele-m'enta,res;é, en-
fim, desvirtuar.asua essência.
Cientificamente,dominaa idéiade quea compreensãodo
DireitopunitivodeumEstadonãodeveisolar-s-e"deseuspres-
supostoséti'c-os,ociais,econômicos-epoliticos"3,pois mes'mo
às concepçõesfilosóficase astendênciascientíficasorigina'm-
sedefatosedevalores.4 -
Ora,partindodestaafirmaçãoe a dirig'indoaoDireitoPe-
nal,'conclui-sequeeste ramodo ordenamentojurídico-positivo
éo quesofreasinfluênc'iasmaisde'cisivasà suaacomodação
àquelasrealidadesquedevems'erreguladasporele,reaHdades
estasdesoobertase identiHcadasprincipal'mentep loextraordi-
náriotrabalhodoutrinário.
3. Elntretanto,compreende-sequeas 'S'oluçõesde Direito
Penalnãodevems'erofertadasa todasasr,eal-idadessug'eridas,
'mesmoque peladoutrinae que nemtodoo comportamento
ofe-ns'ivoa bense ainteress'esjurídi,cosdevam,erec.erarepro-.
vaçãoatravésdapena.Se,deumlado,atenta-s'eparaos Hmites
ori,entadoresdastarefasdecri'minaHzação,dedescri.minaliz-ação
edede-sp-enalização,deoutro,commaiorrj'go'r,pr-oDura-se,m-
pre 'mais,-acomodaro DireitoP.enalà idéiade quea reprova-
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bilidade 'exige .comolimite mínilmo a existência da culpabHi-
dade. Este Hmite imposto à responsabilizaçãode alguém está
muito além da existência de entidadesDomo tipicidade, antiju-
ricidade, dano, perig'Üde dan'Ü,etc. O Direit'ÜPenal não pode
furtar-se ao princípio do "nulla poena s'ineculpa," sob pena de,
a título de Imeradef,esaou i'ntimidação,relegar a peS'50ahumana
"para 'ÜbJet'Üde fins heterônO'mos(ficando assilm aberto '0 ca-
minho para um Direito P.enalde puro terrar) ou de um Direita
Penal de 'carizexclusivame'ntepr'Ütetiva"5.
4. A necessária vinculação do Direito Penal à culpabili-
dade ,nãoproarcionou, ainda, a i:mpresC'indíve,1acomodaçãodo
sistema .e,mque estãa integradasas normas de punição àque'le
cláss'i,coprindpio. Hoje, ainda, sab '0 pretexto de evitar 'O;apa-
recim'entoou recrudescimentodos negativos efeitos canseqüen-
tes da re'sponsabilidade'Objetiva,o legisladar s'eduz-sepor téc-
nicas .e ,mais téonicas destinadas ao tratame'ntodo fenômen'Ü
cri'minoso que, si'mplesmente,lmportam em derrocada do nulla
poena sine culpa". Isto acontece à luz do Códiga Penal de 1940,
aconteoeuno naUmortoCódigo de 1.969.ejá, Iam'entavelm,ente,
identifica-seno Anteprojeto de Parte Geral de Códiga Penal,tei-
to editar pelo Ministéria da Justiça e:m 1.981, apesar d.e as
hom.ensdas I'eis lançarem-sea afirmaç6es risíveis oom'Üas que
a exe.mplasão traÚdas para meditação neste trabalho: "dando
apHcação ao princípio básico da inexistência de respansabili-
dade penal sem ,culpa"(Exposiçãa de Mativos aa Código Penal
de 1.969, item n.O11); "a princípio nullum crimen sine culpa é
umadas constantes no praJeto 'e sua significação exe.gética'não
deve 'ser esquecida" ( idem,n.O11); 'ÜU"se quis ajustar a nassa
legi'slaçãa penal às exigê;nciasfundamentaisde um Direito
Penal da culpa, que visa prosorever toda a for;made responsa-
bilidade objetiva" (idem, n.O3).
Por 'mais que pretenda agilizar a princípio e atribuir-lhe a
v'erdadeirasignincação quemereüe, o legislador, influenciado
por razõesde falsa segurançado sistemade Direito Penal,deixa-
se conduzir por idéias oriundas de intolerantee desprestigiada
Política Criminal. Sempre foi assim e hoje, novam'ente,lança-se
a afil"tmaçõesgraciosas, destituídas de validade científica, má-
xi'm'ese üot,ejadascom o espíritomotivador de construção do
si,stemade puniçào.Como se a futura lei penalfosse destinadaa
ho!m.ensdestituídos das funcões de ver esüutare ouvir o Coar-. , ,
denador da Comissão de Refor'ma,o jurista FRANCISCO DE
ASSIS TOLEDO,ao delinear as perspectivas do Direito P.enal
brasileiro,es,creveu:" '" A adoçãodo princípioda culpabili-
--------
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dadereflete-s-e,de modointens-o,no Anteprojetode reforma
penalde 1.981,-emtodaa suaextensão"6. A afirmaçãofoi f.eita
àquelesquecompare,ceramem BrasíHae participaramdo 1.°
CongressoNacionalde PolíticaCriminale P'enitenciária,patro-
ci,nadopeloMinistériodaJustiçaemsete.mbrode 1.981.
5. P.orissoque,parao presenteestudo,pinçou-sedo Có-
digoPe'nalde 1.940e doAnteprojetode 1.981o institutor,e.la-
tivose quantitativosestabelecidosemleianterior,depoisadap-
à emoçãoe à paixão.Tantono diplom'a'emvigor,quantona
futuralei,o Brasilinsisteemnãopropi>Ciaraexdusãoda res~
ponsabil-idadeparaos criminososquechegaramao cri,m,e'm
vi,rtudede estadosgravesde perturbaçãoda,consciência.
CAPíTU LO 11
A CULPABILIDADE E A IMPUTABILlDADE
1. AnaliUcam'ente,o crilme conceitua-sedeterminando
elementoscomo.atipicidade,a antijuridiocidadee aculpabilidade.
É sobrea açãoque.re.ca'e'mos atributosdos seus ielem.entos1.
Somentequandoa condutaé típi,ca(==subsunçãodo compor-
tam.entono 'modelojurí,dicopreviamentexistente);é antiju-
rídi.oa(==contrariedadedo atuarhumano.aoDireito)e é culpá-
vel, é quesobrealg'uémi'ncideasanção,nos .I'imitesqualita-
tivose-quantitativose tabelecidos'emlei 'anterior,depoisadap-
tadosaocas'o'concreto,porocasiãode.suafixaçãoems'entenç-a
judi'cial.
2. Raz6esde brevidadejustifioada-exigemqueo assunto
tratadonestecapítulofj.queadstritoà culpabilidade,um dos
el'ementosda definiçãoanalíUcaeassuntoque,'atéhoj.e,en-
cerraas 'maioresdeficuldadesde compreensão.eque sugere-
oapareciimentodepolêmi-casincríveis.B'astaatentarqueMEZ-
GERjá admitiaque"o problemada culpabilidadeé -oproble'ma
dodestino-m'esmododireitodecastiga.r",2pois"o DireitoPenal
dehojeé,conceitualmente,umDire'itoPenaldacul'Pabi:lidade".3
Por razõesevident-esde políti:cadestinadaà proteçãodo indi-
víduo,a,culpabilidadeexerceatividadede limitação-ougarantia,
tantodasociedade,quantodo indivíduo.ANIBALBRUNOjus-
tificoucoma clarezaquelhe'erapeouJitarqueaduplaproteçãQ
acontecequandoa sociedadeacautel'a-sedaagressãoqueparte
doindivíduoequeo homemprotege-sedos"possíveis'exces,sos
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de poderda sociedade na preve<nçãoena repressão dos fatos
puníveis"4.
3. A culpabilidadedeve ser vista sob um ângulünorma-
tivo. Culpabilidadeé rieprovação;é censura que incide sobre o
autor e seu comportamento"por nãü haver se abstido da evi-
tável violação à norma".5Como reprovabiHdade, pune-se o au-
tor porque, praUcandü uma ação típica e ilícita, eximiu-se de
comportar-se e'mconsonância do Direito ou de decidir-soee!m
favor do Direito.6A culpabilidade, 'Sob a ótica norm.ativa,im-
porta €,mque,concretamente,o homema censurar "poderia ter
formado uma de.cisãovolitiva por forma adequadaà norma".7
4. A 'Oulpabilidadedesdobra-seem elementos que abratn-
ge.m'a) a i,mputabilidarle,b) a potencial consdência da antiju-
ridicidade 'e c) a exigibilidade de. comportame:ntocünforme a
norma.
Esta é a posiçãodo finalismo,de maior precisão e cientifici-
dadee que, si;mplesm.ente,expunge dos ele-mentüsque com-
põe,mo institutoem'análise todos aqueles-deíndol'epsi,cológiGa.
Dolo e culpa,comoformas de açãüculpável,são ,deslocadüspara
o tipo, passando a fazer parte dele. JUAREZ TAVARES, em en-
saio críticü sobre o sistema finalista, analisou os aspeetosmais
i,mportantese por ele denominadosde pontonevrálgi:coda teü-
ria do delito. Aos fi.nalistasdispensoueste comentáriü: "O tipo
finaHsta (é perfeitamentelícito usar-se essa expressão, confor-
me ROXIN) é representado como ação tipificada,ou m.elhor,
como a fOl'1maHz.açãojurídico-penal dos compünentes da ação,
aorescidos de elementos caracterizadores de cada de'lito 'em
espécie e constituindo, em conseqüência, a 'matériada proibi-
ção. Como há uma :difer'ença,desde o início da r.ealizaçãodo
tipo, ao fazer-se o transporteda ação para o tipo, entre delitos
dolosos,culposose omissivos, devem-se comportipos diver-
sos para cada um deles".8
5. Ai'mputabilidade, já como el'ementoda culpabilidade
funciona como pressupostopara o juízo de reprovação.Com
e~eito,só é imputável o indivíduoquetem condiçõesde ent,en-
der 'e de se autodeterminar.
A I'eibrasil,eiranãodefinea culpabi,lidadee apenaspropor-
ciona queo conceitode i,mputabilidadeseja extraídoviade in-
terpretaçãoa contrariosensu do arte22:é imputávelo agente
capazde 'entender'Ocarátercri;minosodo fatoou de de'1:ermi-
nar"'s'ede acordocomeste entendimento.
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6. O legislador.de 1940adotou o critério m'istoou biopsj~
cológico para a fixação do pressupostoda responsabiHdadecri~
minal.
Entende-se por este sistema haver uma reunião dos, mé-,
todos biológi,coe psi,cológico,pois "a responsabilidadesóé ex-
cluída se o age.nte,em razãode enfermidadeou de tetardaimen-
to .mental,era, no momento da ação, incapazde -entendimento
éti.c-o-jurídicoe autodeterminação".9Com a adoção do critério
biopsi,cológi'co,o legislador de 1940buscou evitar o condiciona-
mento da responsabilidadepenal à saúde 'mental,à normalidade
da mente, em que a decl:araçãode inimputabilidadenão depen-
desse de ulterior indagaçãopsic-ológica{'métodobiológico); ou,
com o critério misto, pretendeu-repri.mira simples dedar,açãode'
inirmputabiHdadesó porque,e independente'mentede qualquer
causa, estivess.eabolida no agente, ao tempo docri,m'e, a fa-
culdade de apreciar a cri,minalidadedo fato (momento intel'ec-
tua!) ede determinar-sede acordo com essa apre.ciação(Imo-
mento voltivo).lOBasta atentar que na Exposição de Motivos
ao Código de 1940as críUcas sugeridaspara a nã'oadoção dos
métodos biológico 'e ps.i-cológicotinham por fundamentoa c-o-
locação dos juízes na dependênciadosmédi'cos~peritos(bioló-
gico) 'e porque se proporcionavao reconheci:mentoda ,ini'mputa-
biUdade em detri,m-entode razões de defesa soci,al (psicológi--
co) .11
7. Com a regra ins-ertano art. 22, o diplomade direito.
material filiou-se ao ,métodobiopsi.cológieoe condicionoua de-
claraçãode nãoi'mputabilidadea uma base patológica,"que há
de consistir emdoença mental ou em estado de des,envolvi-'
mento mental incompl'etoou retardado,excluindo-s'edess'e es-
tado as 'm'enoresde 18 anos, por s'eremdeclarados irrespon.,.
sáveisem dispos'içãoespecial".12 ' . .
Desta fof1ma, -buscou-se-reprimir aquilo que -ao l.egis.J'ador
de 40 parecia um afrouxamentodas técnicasde punição,em
homenagem,precisam'ente,da defesa so'cial.Historicamentede-
monstra-s'eque com o Código de 1940abandonou""se a orienta-
ção dominanteà época repubHcana(diploma de 1890),'elmque
vigia oart. 27, § 4~OEste dis-pos-itivoconsiderava cOlmo'não
cri,minososaqueles que, .por ocasião de cometilm'entoda .infra-
ção, se achassem ,emestadode completaperturbaçãode sen-
tidos e de inteligência.Aliás, o ,MinistroNELSON HUNGRIA, ao
comentaro art. 24, I, da legislaçãoe,m v,igor,adm-itiuque,co'm
o Códigode 1940,cancelou-seo "texto clássicodo fam'igerado
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§ 4.°,do art. 27, do Códigode 90, essa chave falsa com que se
abria, sistematicamente, a parta da prisãa a réus dos mais
estÚpidoscri'mes,'" umadas razõesmáximasda ineficiência
do prime-irocódigo republicano, porque se tornou uma p'révia
garrantiade i!mpunidadeaos mais brutos e ferozes delinqüen-
tes".u~
Ignorando a ,cláusula".estadode compl-etaperturbaçãados
sentidO's'6 de inteli-gência",o legisladar de 40 abandonouo mé-
tO'dopsicológico e não concedeu foros de cidadania à ,em-ação
~eà paixãa, -soluçãoseguidatambémpela anterprojetistade 1981.
Faz-senecessárioanaHsar'O prübl-ermadetalhadamentem
oapítulo à:parte, principalmente sob o â.ngulohistórico da le-
gislação. A ele remetemos o leitor.
CAPíTULO III
EVOLUÇÃO HISTÓRICA ACERCA DO TRATAMENTO
DISPENSADO AOS ESTADOS GRAVES DE
PERTURBAÇÃO DA CONSCIÊNCIA
1. O Código Cri'mi'nalda Império (1830)mandavanãa se
julgar criminosas os menores de 14 anos, O'Sloucos de toda o
gênero, salvo se tivessem lÚcidos intervalos e neles cometes-
s-e'mcri'mes,as quepraticassem infrações viol-entadospar farça
'Oupor :m'edoirresistíveis (art. 10.°,§§ 1.° a 3.°).
Com a adventada Repúbli-ca,o diploma de 1890,'alémde
aludir .à'menoridade,à imbecilidadenativa, aaenfraquecimento
s-eni},,,à vialência física irresistível e às am.eaçasacampanha-
das (ie perigo atual, aas surdos-mudosde nascimentos'emedu-
cação e instruçãa e aos que cometesse'mcri,mes-casual'mente,
noexercída 'Oupráti-cade qualquerato lícito, feito com atenção
ordinária (art. 27 e sreusparágrafos), fincou a seguinte regra:
"Nãa são criminosos:
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
- as que se acharem em es.tadode completa
privaçãa .desentidos e de i.nteligênciano ato de co-
meter'O cri'me"(art.27, § 4.°).
A Consolidaçã'Odas Leis Penais da Des<elmbar'gadorVICENTE
PIRAGIBE, que consolidou toda alegislaçã'O esparsa de modo a
integrá-Ia.noCódi-goPenal, repetiu a disposta no alrt.27, § 4.°.
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Apenas'como Decreton.O4.780,de 27de dezeimbrode 1923,
substituiu-sea palavraprivaçãopor perturbação,inserta,origi-
nariamente,naquel'eart. 27, § 4.°.
O CódigoPenalde 1940,no art. 24, I, expressouque "não
exclue'ma responsabilidadepenala 'e!moçãou a paixão".Vale
destacara expHoaçãodada à el.eiçãodo enunciadonormativo
em substituiçãoà regraaté .entãovigente:"no art. 24, n.OI. o
proJeto dispõe que não isentade pena "a emoçãooua pai-
xão".A Comi'ssãorevisora,porém,nãodeixoude transigir,até
certo ponto,cautelosamente,com o .passionaHs'mo;não o co-
locoufora dapsicologianormal,isto é, nãolheatribuiuo efeUo
de exclusãoda 'r'esponsabilidade,só reconhecívelno caso de
autênticaalienaçãoou gravedeficiênciamental;'mas'reconhe-
ceu-lhe,sobdeterminadascondições,umainfluênciaminomtiva
dapena'',!Buscou-se,comofonte,o art.90,do CódigoUaNano.
queassimse expressava:"Gli stati 'emotivio passionalinon
esdudononedilminuiscO'nol'i!mputabiHtá".
Apenas,no CódigoPenalde 1940,a exe,mplodo queacon-
teoerano ProJetoALCÂNTARAMACHAOO,a emoçãoviol'enta
passoua s'econstituir'emcausadeatenuaçãoge.néri,ca( rt.48,
IV, c) ou de privi,légiodeferidoaos cri'm'esde homi'cídioede
lesões00ropOriais,desdequepresentesos requi,s,itose)Gpostos
nosarts.121,§ 1.°,e129,§ 4.°.
NoCódigoPenalde 1969,abandonO'u-s'ea p ropostade HUN..
GRIA insertanoAnteprojetode 1963(queincluíaa graveano-
maliapsíqui'caentreos fatoresbiológicosda ini-mputabilidade)
e se repetiuo art.22,do CódigoPenalde1940,m'encionando-se,
comooausasde ini'mputabiloidade,doençamentale o desen-
volvimentomentalincompletou retardado.À emoçãoe à pai-
xãoo CódigoPenalde 1969omitiu-se,pois não reproduziuo
art.24,n.OI,dode 1940.Nonatimortodiplomade 69aludiu-se.
apenas,,à'emoção,eà paixãonos,casosdefinidosnosarts. 58,
111,c (atenuanteg'enéri.ca),121,§ 1.°(homicídiosi'mpl.es,corta
minoraçãofa.cultativadapena)e 132,§ 3.°(I.esãocorporal.pri~
vHegiada).Estediplomade 1969tambéminadmitiua inr.mputa-
bHidadedecorr.entede gravesperturbaçõesda consciênciaem
estadosnão patológicos.Entretanto,com a regrado arte18
aoercadocasofortuito.eda forçamaiorproporcionouo surgi-
mentode interpretaçõessi'stemáticasI'iberaisde acomodação
da responsabi'lidadecriminalao princípiodo "nullapoenasine
culpa."
~sugestivo,r,elembrardos,motivosreferidospelo legi'SIa,-.
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dor de 1969na 'expO'siçãode apresentaçãadO'diploma afertada
em -substituiçãaaO'de 1940: "A Camissã'ORevis'OraelaborO'u,
após demO'radosdebates, uma fórmula te'cnicamenteperfeita,
a mesma que 'O grupa brasileirO'lev'Ouà reunião T,ealizadana
qidadedO'Méxi'copela ComissãO'RedatoradO'CódigO'Penal TipO'
paraa América--1atinae fO'iali aprO'vada~TO'davi:a,a meticulosa
cÜ'J:lsideraçãoda realidade brasileira e, sO'bretudO',da longa ex-
periêric'ià com 'a aplicaçãO'd'O CódigO'vigente desac'Onselhou
uma alteração ,substancial,para i'ncluir também a g,rav'epertur-
baçã'O'da cansciência comO'capaz de excluir a i:m:putabilidade.
Pa~,eceÓertO'que a fórmula do CódigO'vig'ente, apesar de sua
r,i'gidez,nãocanduziu a saluções iníquas aua situações de res-
ponsahHidade'sem!culpa.É altamenteduv'idasaacanveniência
de, ampliar-s,ea fórmula, comprO'metendO'a efieiência da -repres-
saa,_;com-asincorreções,eabusos a que pO'deriadar lugar,nesta
passage'm'essenci,alda ,I'ei,a propasta da Comissã'ORevisara.
Por éstasrazões, na revisãO'final se 'manteve,basicamente,a
dispasição da I'ei vigente".2
-- Observe-seque,nãoacatandO'a per1:urbaçãO'dacansciênc'ia
comO'uma das hipóteses para O',estabeleci:mentO'dO'juíza de
il)irnputabilidade,O'Códiga P.enalde 1969 desprezou O'CódigO'
Pénal Tipo para a América Latina,cujO'textO',>T'edigidopelO'sau-
dO'sO'Ministra HUNGRIA, prO'punhano art. 19 o S'eguinte:
"Não é imputávelquem, no mO'mentO'da açãO'ou da
omissãa, nãa possuía, e'm virtude de enfermidade
mental, de desenvalvi,mentO'psíquico incompleta ou
r,etardadO'Oude graveperturbaçãodaconsciência,a
capacidadede compreendera caráter ilícitO'dO'fato
ou de determinar-sede ac'OrdO'com essa cO'mpreen-- "3saO' .
Nema AnteprO'jetode 1981,publicadO'par farça da Parta-
ria n.O192,de 6 de marçO'de 1981,da MinistériO'da Justiça,
sensibilizou-s'e,coma 'melhO'rprapO'sta.Repraduz'iu,apenas,o
CódigoPenalde 1940,naparterelativaà imputabiHdade(art.26)
econs'ideroua emaçãO'e a paixãacomO'causasnãO'excludentes
da iimputabHidadep nal(art.28,n.O1).O cometimentO'da cri,me
saba influênciade viO'lentaemO'çãa,pravocadapO'rata injusto
davíti'ma,funcionarácO'mO'causiaatenuantegenérica(art.65,111,
c,segunda parte).
2. Observa-se,ass,i'm que, nO'presentee nO'futurO',O'
Brasil li:mita e limitaráas hipóteses deinimputabilidade aa cri-
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tériobiapsicológico,mediantea ;enumeração"de causasorgâ-
ni,case pessoaisquepodemdeterminara incapacidadeinte'le,c-
tivaou valitivae exigindo-sea suaefetivacanstatação,salvo
quantaaosmenoresdedezoitoanos,emrelaçãaaosquaisain-
capacidadeé presumidajuriset dejure".4
Os fundamentosparaa nãaampHaçãodasistemáticaado-
tada,leva,inequivocamente,ao desprestígioe ao retraoessa,
desprestígioe retraces'sotão decantadospelosjuspenalistas
quevê'ema DireitoPenalafastar-sedospastuladasquea de-
viam fundamentar,exolusiva:mente,na idéiade culpa,coma
umagarantiaindividualinarredávelequenãotransigecomra-
zõesespúriasde merasegur,ançada repressãa.
CAPíTULO IV
RAZÕES JUSTIFICADORAS À LIMITAÇÃO DA
INIMPUTABILlDADE À DOENÇA MENTAL E AO
DESENVOLVIMENTO MENTAL INCOMPLETO OU
RETARDADO NA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA
1. À medidaemque se restri,ngea inimputabilidade'às
causasarroladasnos arts.22 (CP., 1940),31 (CP.,1969)e 26
(Ant'eprojeto,1981),o homemqueaquifaza lei fechaas olhos
àreahdade.Seus argumentoscarec'emde evidenteperfeição.
Conduz-sede ,maneira nãa re'cepcionaros anseiosdaqueles
quesãoatingidospelasnarmaspuni.tivas.
Ao imporas regrasinsertasnosarts.22e 24,I, e.msubsti-
tuiçãoaoart.27,§ 4.°,doCódigode 1890,o legisladorde 1940
foi alvo da seguintecríti'cafo,rmuladapor BIGALHOFILHO:
"O Códiganãoexcluide responsabilidadeo agenteem estado
deemação.edepaixão. .. Mas,o Códigoresolveua questão
comoAlexandr,eMagnocomo nó górdio:nãopodendoencon-
trarumasoluçãoracional,aplicoua lei do menoresforço....
Nãoencontroua fór.mulacientíficaparaos-eu-caso,mas,como
urgiaumasolução,estabel.e'ceuq eosestados.emotivoe passio-
nal nãopodemI.evaro indivíduoà condiçãode irrespansável,
muitaemboratodo.mundosaibaquemuitasemoçõ.es'emuitas
paixõestêm levado.milharesde pacientesà -inibiçãoperma-
nentee supre-ma- à morte'',1
A cláusulaobstativaà extensãodainimputabilidadea hi-
póteses,quenãoseconfundeme nemseaproximamdadoença
- - - -- - - -- - _u -- - - -
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m'ental.edo desenvolvim-entom.entalincompletoou .retardado
teve por fundamentobásiooo ;estapafúrdioreceiode que pos-
teriormentea 1940pudess-e,'maise 'mais,acentuar-s.eo número
de 'abs'Ülviçõesanteo Tribunaldo Júri, m,ediantea otiHz'açãoda
chavefalsa que abria,aporta da prisão a réus dos 'maisestú-
pidos cri/mes.A chavefalsa .estari,ano§ 4.°,do 'art.27,do Có-
digo de 1890.MAGALHÃES NORONHA,quandoProcuradorda
Justiça .e'mSão Paulo,ratificouas de'DIaraçõesde HUNGRIA.Ci-
tadopor LAERTESMUNHOZ,que es'cr'eveusobre"A I'mputabi-
lidade-e o PrincípioP.siquiátri,co-Ps'i,oológico-Jurídico", NORO-
NHA'raciocinavaporcimade motivode PolítioaCri/minale inti-
tulavade"fa'migerada"regraatinenteà p'erturbaçãode s.enti-
dos e da inteligênci'a.2
Contudo,ao tempoemquese obrigavao afastalmentod
Dir-eitoPenaldos r.eclamoscientíf.icosque'exi'giama suaadap-
taçã'Üà realidadedes,cobertapelasciências,tesese :maisteses
eramdesenvO'lvidasperanteo T,ribunalpopul,arqueas re,cepcio-
nava.emseusv'ereditos.Buscav,a-s-eo sucedâneoà chavefalsa.
LAERTESDE MACEDO MUNHOZ,professor,juristae advogado
de nomeadano Paraná,queviveua fundoa trans'içãoaconte-
cidaentre'Osdiplomasde1.890e 1.940,doutrinou:"Aliás,s'em
compreenderbemo queé responsabilidadebaseadanocrité-
r,iobiopsicológicoe se,matinarquaisos motivosqueI'evara,m
o legis'ladoràquelaafinmativac'ategóricade quea e;moçãoe a
paixão não excluem'a responsabi'lidade,o júri, ,colocadono
planoe'mpíric'Üdo seu julga.mentode fato,prefereac.eitaràs
teoriasa realidadeconcreta.Nãodesprezaos argumentoshu-
.manos,comoo anjodeDante.E porquenãoosdespreza,estão
se repetindo'asdeiCisõesabsolutórias,peloreconhe.oim.entoda
coaçãoirresistível,namaiscompl,etadistorçãojurídicaà I'etra
da,leivigente.Surge,destaforma,bemapresentadop.eladefesa
e gostosam.ente:aoolhidope'losjurados,umsuoedâneodachave
falsa":3.
A tendênciadominantesobrepunha-seà minoriaqueace-
navacompostuladosverdadeiramentecientíficose que não
deixavams'ensibiltizar-sepor falsa Políti-oaCri'mina!.Longede
previdente,taxava-s,eo CódigoPenalde 1.940dediplomaque
desatendiaà realidade,à relatividadedascoisaseàs necessida-
des da vida humana.Era,porém,épocade dominaçãodo ra-
ciocínioneg'ativista.Bastaatentarparao queseescrevia.AfRÂ-
NIO PEIXOTOafir'm'avaque"asle-ispenaissediri.ge'maoaper-
feiçoamentohumano.Os -cha,madoscrimespassionaisãoo
del'itobárbarodassociedadesprimitivas".4 ParaCOSTAE SIL-.j
'í,.
~
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VA, seriam cri'mes indefensáveis,reveladaresde requintada
perversidade e que logravam ficar impunes, sob o errôneo e
escandaloso fundamentada campleta perturbaçãodos sentidos
e da inteHgênC'ia.5
2. A verdadetem demons"bradoque os autares que negalm
faros de cre,dibilidadeaas estados graves de perturbação da
cons.ciência,à emaçãa e à paixão, simplesmente cerram os
olhos à realidade,às propost'as científi'case aferram-se a dis-
eussões 'estranhascamo aquelas extraídasde absolviçÔes pra-
feridas pela Júri. Sequer s'eparamas pranunciamentosjustas
das injustas. É por isso.que GUILHERME PERCIVAL DE OLIVEIRA,
numdas mais completas estudas acerca dos "Estados Afetivos
e ImputabHidadePenal", oferta a seguinte ,conclusão:"Negando
valür dirimente à e'moçãae à paixão, em qual'quercaso, nosso
legisladar des,conheceua verdade científi:cae, assi.mtambém,
canvicções sociais brasileiras".6
3. É, pois, hara de oanteprojetista abrir os olhos e re-
mendar a proposta inserida nas arts. 26 'e 28, n.ol, do Ante-
prajeto, já que apenas assim ,estaráhomenageandoo princípio
que mandaarrostar a responsabilidadeobjetiva. Não basta afir-
mar que com a proposta de revisão procura-se pros'crever a
responsabilidade sem culpa ou que "a legisladar não pode fi-
car no mundo.das abstrações e des'conheceras projeções de
suasapçõessobreo meiosodal". 7 Necessárioé queo hOime:m
daleie que a fabrica desça à realidade concr,etada vida, para,
com os pés no chão, fundamentara Direito Penal na idéia de
culpabilidade, faz'enda-a'contrário a presunções ou a ficções
que não propal'1cionamo naturale i'mprescindível'equilíbrioentre
o útil e o justo.8
Esta a razão motivada por autênUca PolíUca Cri'minal que
se deixa levar mais por fundamentode adaptaçãodos postul'a-
dos do Direito Penal à idéia de punição vincul'adaà de culpabi-
lidade, do que à inflição da pena a quem não agiu de modo a
soker o juízo de censura ou de repravação,essenoial à culpa-
bilidade num enfoque estritamente nor,mativo.Aliás, "Iainflu-
encia politicocri'minalque Ia Dog~maticactual soporta esevi-
de'nte.Son consideraciones poliUcacriminales Ias que obligan
a revisar Ias categorias de culpabilidad"; se.gundoafi.l1maMI-
GUEL BAJO FERNÁNDEZ, Vice-Decana e Professor de D'ireito
Penal na Universidade Autônoma de Madri, em prólogo à edi-
ção espanhola da obra IIlntrodução a Ia Politj.ca Criminal", de
HEINZ ZIPF.9 .
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CAPíTULO V
OS GRAVES ESTADOS DE PERTURBAÇÃO
DA CONSCIÊNCIA.
A EMOÇÃO E A PAIXÃO.
1. A 'raci'0nalidadeda criatura humanapodeperturbar-se
em face de certas cireustândas. O home<mcompl'etamenteim-
pef1m,eável5'eri'acomo que uma pers'0nalidadean'0rtmal.Seriam
estas C'ircunstâncias aquelas "tempestades da alma" af.eta-
doras da intel'igênciaou da vontade.1 São fatoresque podem
excluir 'O influxo normal doeu no mund'0exterior,2 e p'0dem
apresentar-sequand'0de perturbaçãode alt'Ograuda consciência
e nos estados emocionais intensos e nas paixões em alto grau
(paroxismos, situações produzidaspelo terror, 'estadosde natu-
reza sexual).B Sã'0sentimentosquereper'cutemno estadode
al'mada criatura humanae que guardamconexã'0com o delito,
à ,medidaque obnubi-lama inteligênciaou a vontadee que, "alia-
das a umaparticular 'excitabilidadedo autor, produze'midênticas
conseqüências, excluindo a imputabilidade".4
2. A perturbaçãode alto grau da consciência constitui-se
em G'ircunstânciaque afeta a raci'0nalidadedo atuar humano.Fa-
tores end6genos e exógenos atuam como estimulantes, inabili-
tandoo indivíduode conhecer,de querere de se autodeterminar.
Entende-seque a emoção é um senHmento instantâneo e
violento. Ela tema sua fonte na atividade orgânica, "e'm uma
série de m'0vi'men'\}os,edetençõesde movimentosque provocam
cert'Osfenômenoscirculat6rios e ressoam até o cérebro, graças
ao sistema nervoso da vida vegetativa".5De sentido horizontal,
a e'moçãodá e passa. Elimina a vis seletiva da vontadee per-
turba, 'momentaneamente,o entendimento,alterando o normal
controle dos freios repressivos, numa desarticulaçã'O'emocional
da conduta, que conduz a um resultado que, no fundo da alma
do agente, não era por ele desejado.6 Escreveu KANT que "a
e'moçãoé como que uma torrente que rompe '0dique da conti-
nênc'ia"7, tornando, pois, o indivíduo suscetível à ação do es-
tÍ'mul'0.
É inconcebível afirmar que possa o sujeito ser indiferente
ao i'mpactoda vida, ou à influência de estímulos. Pesquisador
e professor de PSicologi,a,MURHAY afirma que "uma pessoa
é motivada,em qualquermomento,por uma vari.edadede fatos
internose 'exte.rnos".8
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A emaçãonuncaé voluntária.Nela inooorreuma linha
divisóriaentrea iníciO'da emaçãae a emaçãO'emsi. A crítica
f.armuladaparANIBALBRUNOàquelesquepretenderam-equi-
pararae-maçãO'àembriaguez,paraa hmdeafastara irrespansa-
bilidadea títulO'de actia libera in causa,foi assimexpasta:
"ninguémprocuravoluntáriauculpas-amenteentraremestada
em.aciana!.NãO'é passível equiparar.esseestada:a'Üdeini,m-
putabi-lidadepravocadadolosaou imprudentementepela sujeita
para a práticade um cri!me'OuprevendO'ou devendO'prever a
práticade um cáme".9 É, -emverdade,a emO'çãa-COlmO'que a
correntee-Iétr,icade alta valtagemque, cama carga, vialenta-
m,ente,se abatesobrea indivíduO'.10 Maiariadasv,ezesa des-
temperamentO'conseqüenteda emaçãO'induza resultadosnãO'
deseJadospeloag-ente '8, via de regra,os emativ'Üs,depais,
arrependem-se s'Üfrempela ata desajustadaque praticaram.
A paixãO'difereda emaçãa.
SenUmientaverti-cal,a paixãopratrai-seno tempO'.Perturba
e blaqueiaas faculdades.mentaisda criaturahumana,obnubi-
landaa inteligênciae a von~ade,que ficam nubladase des-co-
ardenadasno seu dinamismO'psíquica.11Mais absarvente,a
paixãO'"é a charcO'que cavaa própriaI.eita,inf.iltranda-'se,pau-
latinamente,na s'Üla".12Langede ser instantânea,a paixãO'é
prafundae monopoHzante pode motivar-separ senUmento$
de amar,ódio,vingança,fanati,s:modespeitO',avareza,ambiçãO',
ci,úm'eetc. AIi'mentand'Ü-sede si própri-a13, .apaixãoalteraa
ess,encialidadeda espíritae estásempreacompanhadae es-
tadasafetivase intel-e'ctuais,especialmentede imagense é,
sufici-entemente, paderosapara daminara v'idada espírita.14
CAPíTULO VI
A EMOÇÃO E A PAIXÃO EM FERRI
1. E~poentemáximada Es-calaPasitivade DireitaPenal,
FERRIpr'eacupau-se,intensa!mente,com as estadose'mativas
e passionais.Inclusive,buscouestabelecerumaconexão'maral
entrea paixãoe a delitO'.AludindO'a que.opr-ablieimaé tãO'an-
tiga quantaà humanidade,FERRI, em "O De.JitaPassiO'nalna
Civi.lizaçãaCO'ntemparânea"1,extrai importantesconclusões,
toclusivedistingÜindaumaespéciedecri.minosa,denominado
pareledepassianal,cujotermO'passionalidadeabrangeriatanta
as estadasemativas,quantaas passiO'nais.
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2. Em FERRI, citadopor GUILHERME PERCIVAL DE OLI-
VEIRA, "a emoçãoé o contra-golpefisiopsíqui,camom.entâneode
um sentimento provocadopor uma sensação, enquantoa paixão
corresponde à idéia fixa 'no campo intelectual. A emoção é o
estado agudo, explosivo; a paixão, o estado crônico permanen-
te".:! ArgumentaFERRI que "o del'ito'emotivoé detel'1m.inado
pe,ladescarga nervosa de uma te'mpestadepsicológica,momen-
tânea, i~mprovisadae i.mprevista.O passional é a conclusão de
toda uma evoluçãode graus de resistênc-iae de aberrações".3
3. Desde que,para as clássicos (e. g., CARHARA) interes-
sava o critério quantitativo,na paixão FERRI aludia a um crité-
rio qualitativo, .emque as paixões seriam classific.adasem so-
ciais ,e anti-sociais, segundo fôsse'm úteis ou prejudiciais, favo-
ráveis ou contrárias à .condição-.deexistência sociaL
DelinqÜentepassional "é aquele que, antes de tudo, é mo-
vido por umapaixãa 'Social".4 P.ara FERRI, o amor era uma pai-
xão 'Social; a vingança, uma paixão anti-social.
Por isso que, no Projeto de Código P.enal,em 1.921,admi-
tia FERRI o perdão judic-ialpara a ato praticado "em estado de
paixão desculpável ou de emoção motivadapor 'intensador, ou
te~mor,ou por ímpeto de ira, por outre!m injustificadam.ente
provocado".5
4. FERRI era, também, um tribuno exc-el.ente.As idéias
que propunha eram desenvolvidas em brilhantes defesas. He-
cordemo-nos daquela patrocinada,em favor de CARLOS CIEN-
FUEGOS, ass'assinoda Condessa HAMILTON, intitulada "Amor
e Morte" e que aconteceuperanteo Tribunal Griminal de Roma.
Eis algumas :dassuas passagens:
" . .. Nãohá direitode matar;masdeveisver,
como a lei vos exige, qual é a responsabil'idade;moral
e legal. . .. Não é um homicídio por vingança,e ainda
'menospor ambiçãoou por brutal m'alvadez.É o fato
sangrentode amor,pois que o 'amore a morte, como
dizia GIACOMO LEOPARDI, "foram gerados juntos",
Amor e 'mortenasceram irmãos, e mais do que amor
e morte, nasceram irmãos amor e ori'me. ... A sabe-
doria destilada pelos séculos nos provérbios popul.a-
res, diz que "não há pior inimiga que a antig<anamo-
rada" e, ainda,que "o vinagrede vinho doce é o .mais
forte". Porqueestes s.enti'mentosda honrae do amor,
que, nos nmites da vida normal, são a expressão e o
"."
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fermentosadioe fecundoda existênciahumana,quan-
do chegamao excesso, ao delírio, descambamna
torpeza,na ferocidadee no assassinato.Enfermidade
mentale loucuraamorosasão reconhecidas,talvez
contraa suavontade,-atépe-Iopróprioacusadorpúbli-
co, porquea reali-dadedas coisas humanasassi-mo
exige,comforça incoercíveldo dramapassional....
Mas,quaissão as relaçõesentireo -cri,me a pai-
xão? As re'l'8çõesque constitue-ma vida quotidiana
de todosos s-ereshumanos- cdmode todosos se-
res vivos -, às vezes,por 'Umaerupçãosangrenta,
-atingemo fastígiodaarte,comonas figurações'imor-
tais de SHAKESPEAREe de DANTE. ... As leis hu-
manasnão podiamdeixarde ocupar-sedestas rela-
ções entr.ea paixãoe o cri,me,porquenão podiam
deixarde sentir-sei-mpressionadaspela freqüência
dos crimes determinadospe-Ioturbilhonarde uma
paixão.... A intensidadeda paixãonãoforneceum
oritério,nem'moral,nem social, nem legal,para a
Julgaremsi mesmae nassuasmortaisre.percussões.
Quandose traza vi.ngançano-coraçãonemem comer
se pensa....
É necessáriodistingÜiraspaixõesno seuoon-
teÚdoe qualidade,é necessáriodistingüira paixão
social - que é útil à espécie- da paixãoanti-so-
cial - que só pode prejudicá-Ia-. O cri-mepode
ser provocadopor umapaixão inhumana,'anti-social
e, então,nãopodeabsolver-sequemo praHoa.Mas,
o cri'mepode,pelocontrá'rio,s'erprovocadope,laaber-
raçãode umapaixãosocial e 'moral,e, nesse caso,
deveabsolver-s-eo seu autor,porquea paixãoé, e:m
si -mesma,moral,desculpável,nobre,útil à espécie.
A paixãoqueaumentae reforça-enobi'lita as razões
e as coisas da sociedadehumana,como o amor,a
honra,.ajustiça, a piedade,é umapaixãoúti'là es-
pécie, e atémoral e sacia-I.P.elocontrário,a paixão
quedesagregae embrutecea uniãohumana,como a
vingança,a cupidez,o ódio, é uma paixãoprejudi-
cial à espéci-ee,por isso, i'moralou anti-soci-al".6
5. Às vezesde sabormera.mentehistórico,as -liçõesde
FERRI,extraídasà luzde puropositivis;moquevalorizavaos
fatoresendógenoseexógenosquelevavamo hom-e'mà delin-
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qüência,muifobe'mdemonstramqueo problemada emoçãoe
dapaixãonãoé tãosimplesparam.erecersoluçãoegoísticae
draconiana,a exelmploda eleitapela legislaçãobrasileira.
CAPíTULO VII
PROPOSTA DE ACOMODAÇÃO DA INIMPUTABILlDADE A
ESTADOS NÃO PATOLÓGICOS DEAFETA'ÇÃO DA
CAPACIDADE DE ENTENDER E DE QUERER
1. O critério restritivo adotadona 'legis'laçàodo Brasil
deve ceder à real'idadedas ,coisas.Recla'ma-sea modiHc'ação
da draconianasistemáticaeleita em homenage'mdo princípio
quemandainfligira puniçãoàs hipótesesde culpacomprovada.
Si'mples'mente,é impossívelacomodaro Códigoou o An-
teproJetoe quiçáa futuraI,eisem queoutrascores seja'mlan-
çadasao quadroemquese enGerrao institutoda imputabiHdade
:penal.
2. Aludiu-see'mcapítuloanteriorque a inimputabilidade
está adstritaaos casosdedoençamentale de desenvolvimento
-mentalincompletoou retardado.Mas, com a doençamentale
com as hipótesesde desenvolvimentomentalincompletoou re-
tardado,os estadosgravesde perturbaçãoda consciêncianão
se .confundem.A eles resta, apenas,a solução i,mpeditivade
efeitosafetadoresda responsabilidadeimpostanorm'ativamente
nosarts.24,I (C.P.,1940)e 28,I (Ant., 1981).
Inadmite-se,assi!m,a inimputabilidadedecorrentede gra-
vesperturbaçõesdaconsciência,em estados não patológicos.
3. Cabe,aqui,umparêntesis.
Em certascircunstâncias,algunsestadosperturbadoresda
consciênciasão consideradoscomo patolÓgicos,ou motivados,
segundoANTONIOLEIRIA,por estadospsíquicoscommorbidez
incubada.1
E'mfaüedoabsolutis'moda regra,é i,mprescindívelapontar
situaçõesdiferenciadas,pois, em certos momentos,a emoção
e a paixãopodemser a conseqüência,causa,efeito, índicede
uma verdadei'rae prÓpriadoençamental.2
TranqÜHa,pois, a afirmaçãode que os estadosde pertur-
bação,quandopatológicos,proporcionamo reconheci'mentoda
inimputabilidade.Paratanto,bastaler o que expressaa Exposi-
çãode Motivosao CÓdigoPenalde 1940,in verbis:
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" . .. só reconhecívelno caso de autêntica alie-
nação ou grave deficiência mental".::
Entretanto,com a loucura ou com a demência,a perturba-
ção mental transitória não se confunde,pois a última "no res-
pande a un proceso permanentede alteración caracterológica,
sino que se produce en forma transitoria y a consecuenciade
Ia intervención de fatores exógenos que actúancomoesUmu-
I'antes. Emoción súbita, situación limite de peligro, angustia,
temor, o alegria".4
4. Proparcionar apenas a atenuaçãoda pena ou a reco-
nhecimentode meraprivilégio parahipótesesem que os estados
de perturbaçãoda consciência 'não sejam patológicos é negar
a própria realidade das coisas. É dar foros de cidade à respon-
sabilidade objetiva, afastando-se a verdadeira realidade, dei-
xando de aferi-Ia de dadas concretos e sim a formulandosobre
juízosabstratos, e'mvirtude de uma fór'mulaacenadapara todo
e qualquerhomem,nagenerandade dos casos.
É, assim, que o Código Penal Tipo para a América Latina
alude à graveperturbaçãoda consciência.Tambéma expressam
o CP. alemãode 1969(§ 20), o CP. argentino (art. 34) e o CP.
espanhol (art. 8.°,1),dentre outros, sob o nomeniuris de graves
perturbaçõesdaconsciência,de estados de inconsciênciaou de
transtornos mentais transitórios, respectivamente.São causas
biológicas de ini'mput'abilidadeque proporciona'mo reconheci-
mento da j,rresponsabilidadecriminal quando afetem a capaci-
dade de co'mpreendero caráter ilícito do fato ou de determi-
nar-se de acordo com esta compreensão.
5. A solução é a mais adequada.Propida-se, desta ma-
nei.ra,dar tratamento idôneo àquele indivíduo que, em certas
oircunstânciasda vida, é levadoao ofuscamentoda consdência;
que del'inqüesob o i'mpulso incontrolável de trauma e'motivo
ou passional.
Aliás, JI,M'ÉNEZD~ASÜA distingUiu,para os efeitos de afe-
riçãoda responsabilidade,"a homemnormalquedelinqüesob o
i-mpulsoincontroláveldo trauma emotivo,do anormal,partador
de uma base patológica sobre a qual se desenvnlvea fenômeno
emocional".5O Projeto de Código Penal da Argentina continha
esta -suaproposta: "en caso de que el mentalmentetranstornado
no seapelig'roso,transcurridala pasajerasituaciónque le afectó,
yno exija tratamientoeducativoalguno,s-erápuesto en 'Iiberdad
por el Tribunal sentenciadar".6
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6. É, pois, necessário que,eímcasos -e-xcepcionais,quando
.os estados .gravesde perturbaçãoda consciência afetem ,a na-
tural raciona:l'idadedo homem,que "vivencia estas te'mpestades
da al'ma"7 o Código Penal Ihes atribuao 'efe'itode is-entaro
agentede punição,sequero subm,etendoa medidade segurança,
quando a periculosidadenão esteja presente.
É hora de proscr-evera responsabi'lidadesem culpa para
esta modalidadede caso, pois evidenciado está que 'as pertur-
bações graves da consciência, que emoções e paixões viol-entas
não conseqüentesde estados patológicos, perturbam e anulam
a I,ivremanifestaçãoda vontade, que é pressuposto da imputa-
bilidade.8
CAPíTULO VIII
o PROBLEMA VISTO POR GUILHERME PERCIV AL DE
OLIVEIRA E POR ALCIDES MUNHOZ NETTO
1. Estudandoos "Estados Afetivos e I,mputabiI dade Pe-
nal" ea "Culpabilidadeno NovoCódigo Penal de 1969",os pena-
listas GUILHEHME PERCIVAL DE OLIVEIRA e ALCIDES MiUNHOZ
NETTO (o prilmeiro, em concurso à livre-docência em Direito
Penal, na Faculdadede Direito da Universidade de São Paulo;
o segundo,em tese aprovada,unanimem'ente,pe'lo IV Congresso
Nacional de Dire-itoPenale Ciências Afins,respectiva'menteiem
1958e 1970),apontaramconclusões importantessobre o tema
tratado neste trabalho.
2. GUILHERME PERCIVAL DE OLIVEIRA tomou por emba-
samento a imputabilidadee a fundamentouna -liberdade'moral
e no livre arbítrio. Para .e,l,e,todo o homem normal tem a facul-
dade psicológica de agir livremente. Eis algumas de suas con-
clusões:
a) negandovalor dirimenteà emoçãoe à paixão,
em qualquer caso, nosso le'gisladordesconhec-eua
verdade científica e, assim também, convicções so-
ciais brasileiras;
b) fica evidente que paixões e elmoções,con-
forme a sua intensidade,perturbamou chegam anu-
lar a ,livre manifestação da vontade.l
Vendo a solução legislativa brasileira como radical, PERCI-
VAL DE OLIVEIRA, citando JOÃO AHRUDA, afirma que a deda-
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raçãoirrestritade responsabilidadedos e'motivose dospass'io';
nais afrontao modode pensar do povoe não correspondeà
verdadecientífica:"se a reformado CódigoPenal,nãotivesse
sido realizadapor uma cO'missãode doutores,fundados€'m
abstraçõesjurídicas,e, ao contrário,houvessesofrido o crivo
da opiniãopopular,não se teri'achegadoà draconianafórmula
do art. 24,da lei penal".2
3. Ao Decreto-I.ein.O1.004,de 21de outubrode 1969(Có-
digo Penalde 1969),o Prof. MUNHOZ NETTO imputouosmes-
mos defeitose criticoua omissãodeliberadaquantoà nãoado-
ção da cláusulaatinenteaos estadostransitóriose gravesde
perturbaçãoda consciênciaao lado dos referentesà doença
mentale ao desenvolvi'mentomentalincompletoou retardado.
Entretanto,de certaforma,o sistemaalusivoao diplo.made
1969proporcionava acomodaçàodos estadosemotivos-epas.-
sionaisnão patológicosà inculpabHidade.
I'nterpretando,sistematicamente,artigosdaquelecorpode
lei, o professorMUNHOZ NETTOargüiuo reconhecimentoda
nãoculpabilidadequandoas gravesperturbaçõesda'consciên-
cia impedissema previsibilidadedocomporta'mentocri'minoso.
Os intérpretes- sug.eriao autor- poderãoinvocaro art. 18,
emquesedeclarava inexistênciade cri'm'e,quando fatore.-
sultadecasofortuito. "
Porqueo legis'I'adorde 1969omitiu-sequantoaotratam-ento
atribuídoà e-moçãoe à paixão(poisnãoreproduziua 'regrado
art. 24, I, do CP. de 1940),o professorparanaenseac'enava
comaexcludente,pois o art. 30,§ 1.°(CP., 1969)admitiaa
isençãopenalparao excessoresultantede estadosemotivos,
como00excusávelmedoe a perturbaçãodeânimo.
Paraas hipótesesem que"a graveperturbaçãopsíquica
nãosupri/mao autora possibil-idadede prever,anulando,po-
rém,o auto-control.ee, 'comeste,a capacidadede -livre-mente
quererou anuir,a is-ençãode penapodeser alcanç.adapela
exi'menteda força'maior(art.18),entendidaestaco.motoda
situação'emque,emdecorrênciade aconteci'mentonatura-Iou
humano,nãosejapossívelesperar-'seum comporta!m.entocon-
formeaos i'mp-e'rativosjurídicos"Y
4. Lamentavel,mente,apesarda oportunidade.e juridici-
dadedas propostasacima,o AnteproJetode 1981insistee-m
socorrer-senas.intolerantesabstrações'e,novamente,por falso
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m'edoe criUcável razão conseqÜentede desprestigiadaPolítica
Gri'minal,copia o CP. de 1940,repositóriQde solução normativa
de há muito superada.
CONCLUSÕES.
1. No Brasi,l,a inimputabilidadepenal está adstrita a causas
orgânicas e pessQais (doença m.ental e desenvolvimento
m,entalincompletQ'Ouretardada),que deter'mine,ma incapa-
cidade intelectiva ou volitiva;
A solução normativa elm vigQr é restritivae dracQniana.
Alheia aosreola'mossociais e às realidadescientíficas, des-
pr'ezaas fatores nãopatQlógicosde afetaçãQda capacidade
de conhecere de se auta-determinar.
2.
3. No dia a dia, fatQresnãQpato'lógicQspodemlevar o homem
à delinqüência. Na perturbaçãograv'eda cQnsciência,nQS
estados emociQnais intensos e nas paixões de alto grau,
pode-s'eexcluir o influxo normal do eu no t1l'undQexteriQr,
afetando, no indivíduo, a capacidade decompreensãQ do
caráter ilícito do fatQ ou de determinaçãode acordo co'm
este mes'mQentendi'mentQ.
Assim, é hQrade 'O legisladoradequaro DireitQPenalao
princípiQ que o vincula àculpabi.lidade, comQgarantia indi-
vidual. Além de desprezaras razões egoísticas de falsa e
infeliz repressão.criminal,estará acomodando'ODireito Pe-
nal à evoluçãode há muito recepcionadaelmQutrQSpaíses.
p,eicons'eqüênoia,propõe-se,finaI'mente, que à redaçãQdQ
art. 22 (C.P., 1940)ou do art. 26 (AnteproJetQ,1981)inclua-se
a ,cláusula"graves perturbações da cQnsciência", ao lado
da doença'm'entale do desenvolvimentomental incQmpleto
ou :retardado.Emcontrapartida,deve 'O,legis'ladQr'Ouo ante-
prQjetistaex'CIuirdQcorpQdo CÓdigoPenal de 1940ou do
Anteprojeto de 1981a regraatinente à nãQ isenção de im-
putabiHdadepara os casos de emoção e de paixãQ.
4.
5.
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